
 

 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO - IFRJ 

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 16, DE 27 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

Estabelece orientações, critérios e procedimentos 
quanto à jornada de trabalho a serem observados para 

o registro e acompanhamento de frequência eletrônica 
dos servidores do Sistema Integrado de Gestão de 
Recursos Humanos (SIGRH), no âmbito do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de 
Janeiro - IFRJ. 

 

O PRÓ-REITOR DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E VALORIZAÇÃO DE 

PESSOAS DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE 

JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e regimentais que lhe confere a Portaria de Pessoal/IFRJ n° 
1073, de 13 de julho de 2022, publicada no Diário Oficial da União de 18 de julho de 2022 e, considerando 

os dispositivos o art.19 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,  a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro 
de 2008, o Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, o Decreto n° 1.867, de 17 de  abril de 1996 e, a 
Instrução Normativa nº 2, de 12 de setembro de 2018 e, tendo em vista  a decisão judicial proferida no 

processo nº 0155638-74.2016.02.5108/RJ e o disposto no processo administrativo eletrônico nº 
23270.001603/2023-49, resolve: 

 

Art 1º  Estabelecer orientações, critérios e procedimentos quanto à jornada de trabalho a serem observados 
para o registro e acompanhamento de frequência eletrônica dos servidores no Sistema Integrado de Gestão 

de Recursos Humanos (SIGRH), no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
de Janeiro – IFRJ. 

 

CAPÍTULO I 

DA JORNADA DE TRABALHO  

Seção I 

Das Regras Gerais da Jornada de Trabalho 



Art. 2º  A jornada de trabalho dos servidores públicos em exercício no IFRJ será de no mínimo 6 (seis) e 
de no máximo 8 (oito) horas diárias, até o limite de 40 (quarenta) horas semanais, ressalvadas as jornadas 
previstas em legislação específica. 

Parágrafo único.  As viagens a serviço são consideradas como jornada regular.  

 

Seção II 

Do Horário de Funcionamento 

Art. 3º  O horário de funcionamento dos campi e da reitoria do IFRJ é de segunda à sexta-feiras das 07:00 

às 22:30 e aos sábados das 07:00 às 18:00, conforme portaria estabelecida pelo Reitor. 

Art. 4º A contagem da jornada de trabalho somente ocorrerá a partir do início do horário de funcionamento 

da unidade do IFRJ. 

Parágrafo único. Em casos excepcionais e justificados, poderá ser autorizado pela chefia imediata o 
exercício das atribuições do cargo em horário diverso ao do funcionamento da unidade ou em finais de 

semana.  

 

Seção III 

Do intervalo para refeição 

Art.  5º Os horários de início e término do intervalo para refeição serão fixados pela chefia imediata, 

respeitados os limites mínimos de 1 (uma) hora e máximo de 3 (três) horas. 

§ 1º  É vedado o fracionamento do intervalo de refeição. 

§ 2º  O intervalo de que trata o caput é obrigatório aos servidores que se submetam à jornada de 8 (oito) 
horas diárias. 

Art. 6°  O intervalo para refeição não é considerado no cômputo das horas da jornada de trabalho do servidor 

e não poderá ser utilizado para compensação de jornada, inclusive quando decorrente de atrasos, ausências 
e saídas antecipadas. 

 

Seção IV 

Do controle de frequência 

Art. 7º  É obrigatório o controle eletrônico de frequência do servidor público em exercício no IFRJ. 

§ 1º  O registro de frequência é pessoal e intransferível, devendo ser realizado no início da jornada diária, 
na saída e no retorno do intervalo para as refeições, e ao término da jornada diária. 

§ 2º  Nos casos de ausência do registro de frequência por esquecimento, problemas técnicos no equipamento  
ou prestação de serviços externos, o servidor público deverá solicitar que sua chefia imediata registre o 

horário não lançado, de acordo com os procedimentos fixados no Anexo II -  Funcionalidades do Módulo 
de Frequência. 

§ 3º  Será admitida tolerância de até 30 (trinta) minutos para o início da jornada de trabalho no controle 

eletrônico de frequência. 

Art. 8º  Estão dispensados do controle eletrônico de frequência os ocupantes de cargos de Direção - CD, 

hierarquicamente iguais ou superiores a CD - 3. 

Art. 9º Nos campi e nas diretorias deverão ser disponibilizados computadores exclusivos de fácil acesso 
para fins de registro do ponto eletrônico. 



Art. 10 Caberá ao corpo docente fazer o registro de frequência eletrônica sempre que se envolver na 
realização de qualquer atividade pedagógica, de ensino, de pesquisa e de extensão nas unidades do IFRJ. 

§ 1º O registro de frequência do docente não exime o registro do Plano Individual de Trabalho (PIT) e o 

Relatório de Atividades Desenvolvidas (RAD) pelos docentes para cada semestre letivo, contendo título de 
cada projeto a ser desenvolvido e, ainda, horário, carga horária, resumo da descrição de cada atividade do 

projeto, participantes, cronograma e resultados esperados, conforme estabelecido em regulamento da carga 
horária docente do IFRJ; 

§ 2ºO Plano Individual de Trabalho (PIT) deverá ser proposto pelo docente no primeiro mês de cada período 

letivo e Relatório de Atividades Desenvolvidas (RAD) deverá ser entregue conforme estabelecido no 
calendário acadêmico, para aprovação das Coordenações onde estiver vinculado e homologação pela(s) 

Diretoria(s) de Ensino. 

Art. 11 O registro do controle de frequência no SIGRH será operacionalizado conforme as instruções 
dispostas no Anexo I - Orientações para o Registro de Frequência. 

Art. 12 Semestralmente, o IFRJ deverá tornar público em seu sítio oficial os PIT, os RAD, a totalização das 
cargas horárias por grupo de atividades, bem como indicadores correlatos, por docente, por campus e pela 

instituição. 

 

Seção V 

Da compatibilidade de jornada para fins de acumulação de cargos, empregos e funções  

Art. 13  Nas hipóteses em que a Constituição Federal admite acumulação de cargos públicos, caberá ao 

servidor demonstrar a inexistência de sobreposição de horários, a viabilidade de deslocamento entre os 
locais de trabalho, respeitando-se os horários de início e término de cada jornada, bem como a ausência de 
prejuízo à carga horária e às atribuições exercidas nos cargos acumuláveis. 

§ 1º  O servidor deverá informar aos órgãos ou entidades a que esteja vinculado qualquer alteração na 
jornada de trabalho ou nas atribuições exercidas nos cargos acumuláveis que possa modificar 
substancialmente a compatibilidade demonstrada nos termos do caput. 

§ 2º  O IFRJ poderá solicitar ao servidor, a qualquer tempo, nova comprovação e observância do limite 
estabelecido para a compatibilidade de horários, devendo aplicar as medidas necessárias à regularização da 

situação, na hipótese em que for verificado que as jornadas dos cargos, empregos ou funções acumuladas 
não são mais materialmente compatíveis. 

 

CAPÍTULO II 

DA COMPENSAÇÃO DE HORÁRIO E DO PLANTÃO, DA ESCALA E DO REGIME DE TURNOS 

ALTERNADOS POR REVEZAMENTO  

Seção I 

Da compensação de horário 

Art. 14  O servidor será descontado: 

I -  a remuneração do dia em que faltar ao serviço sem motivo justificado; e 

II -  a parcela de remuneração diária proporcional aos atrasos, ausências justificadas e saídas antecipadas, 
quando não compensadas até o mês subsequente ao da ocorrência e a critério da chefia imediata, em 
conformidade com a legislação vigente. 

Art. 15  As faltas injustificadas não poderão ser compensadas e deverão ser lançadas como falta no controle 
eletrônico de frequência. 



Art. 16  As saídas antecipadas e os atrasos deverão ser comunicados antecipadamente à chefia imediata e 
poderão ser compensados no controle eletrônico de frequência até o término do mês subsequente ao da sua 
ocorrência.  

§1º  As ausências justificadas somente poderão ser compensadas no controle eletrônico de frequência até o 
término do mês subsequente ao da sua ocorrência, desde que tenham anuência da chefia imediata. 

§ 2º  A compensação de horário deverá ser estabelecida pela chefia imediata, sendo limitada a 2 (duas) 
horas diárias da jornada de trabalho. 

§ 3º  Eventuais atrasos ou saídas antecipadas decorrentes de interesse do serviço poderão ser abonados pela 

chefia imediata. 

Art. 17  Ficam dispensadas de compensação, para fins de cumprimento da jornada diária, as ausências para 

comparecimento do servidor público, de seu dependente ou familiar às consultas médicas, odontológicas e 
realização de exames em estabelecimento de saúde. 

§ 1º  As ausências previstas no caput deverão ser previamente acordadas com a chefia imediata e o atestado 

de comparecimento deverá ser apresentado até o dia útil subsequente. 

§ 2º  O servidor deverá agendar seus procedimentos clínicos, preferencialmente, nos horários que menos 

influenciem o cumprimento integral de sua jornada de trabalho. 

§ 3º  Para a dispensa de compensação de que trata o caput, incluído o período de deslocamento, deverão ser 
observados os seguintes limites: 

I -  44 (quarenta e quatro) horas no ano, para os servidores submetidos à jornada de trabalho de 8 (oito) 
horas diárias;  

II -  33 (trinta e três) horas no ano, para os servidores submetidos à jornada de trabalho de 6 (seis) horas 
diárias;  

III -  22 (vinte e duas) horas no ano, para os servidores submetidos à jornada de trabalho de 4 (quatro) horas.  

§ 4º  As ausências de que trata o caput que superarem os limites estabelecidos no § 3º serão objeto de 
compensação, em conformidade com o disposto no § 2º do art. 13 desta Instrução Normativa. 

 

Seção II 

Do plantão, da escala e do regime de turnos alternados por revezamento  

Art. 18  Para fins desta Instrução Normativa, considera-se: 

I -  Plantão: trabalho prestado em turnos contínuos pelo servidor público, podendo ocorrer inclusive em 
feriados e finais de semana; e 

II -  Regime de turnos alternados por revezamento: regime de trabalho no qual o serviço não cessa, 
condicionando o encerramento de um plantão ao imediato início de outro. 

Parágrafo único.  A critério da Administração, o servidor público poderá exercer suas atividades de forma 
intercalada por períodos de folga, nos termos do regime de turnos alternados por revezamento. 

Art. 19  Os  serviços aos quais se aplicam o plantão, a escala e o regime de turnos alternados por 

revezamento, e jornada de trabalho flexibilizada, serão estabelecidos conforme normativos específicos 
seguindo a legislação vigente. 

Art. 20  Os plantões serão de 12 (doze) horas de trabalho, com 36 (trinta e seis) horas de descanso, 
observados a demanda e os recursos humanos disponíveis. 

§ 1º  Excepcionalmente, poderão ser adotados plantões de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho, com 72 

(setenta e duas) horas de descanso, desde que haja justificativa que considere, inclusive, os aspectos 
relativos à segurança, à saúde, à qualidade de vida do servidor público e à qualidade do serviço prestado. 



§ 2º  Nas jornadas previstas neste artigo estão incluídos os intervalos para alimentação. 

Art.  21 No regime de turnos ou escalas em período igual ou superior a 12 (doze) horas ininterruptas em 
função de atendimento ao público ou trabalho no período noturno, quando os serviços exigirem atividades 

contínuas, é facultado ao dirigente máximo do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
de Janeiro autorizar o servidor a cumprir jornada de trabalho de 6 (seis) horas diárias e jornada de 30 (trinta) 

horas semanais. 

§ 1º  O servidor que laborar em regime de turnos alternados por revezamento não poderá ausentar-se do 
local de trabalho ao final de seu plantão antes da chegada do servidor que irá sucedê-lo, devendo comunicar 

eventual atraso de seu sucedente à chefia imediata, que deverá providenciar outro servidor para o turno 
subsequente. 

§ 2º  A escala mensal e suas alterações são decididas pelo Diretor-Geral e Pró-Reitor no âmbito de sua 
competência. 

§ 3º  A escala mensal do servidor apenas poderá ser alterada uma vez por semana pelo Diretor-Geral e Pró-

Reitor no âmbito de sua competência. 

Art. 22  A inclusão em regime de plantão, escala ou turno de revezamento não constitui direito do servidor, 

que poderá ser excluído de tal regime mediante justificativa e a critério da Administração. 

 

CAPÍTULO III 

DOS REGIMES DE TRABALHO E DAS JORNADAS ESPECIAIS  

Seção I 

Das regras gerais 

Art. 23  O servidor ocupante de cargo em comissão, função de confiança ou função comissionada técnica 
submete-se ao regime de dedicação integral e poderá ser convocado além da jornada regular de trabalho, 

na hipótese em que o interesse da Administração assim o exigir. 

Art. 24  Ao servidor estudante que, comprovadamente, demonstrar incompatibilidade entre o horário 
escolar e o exercício de suas atribuições, será concedido horário especial. 

§ 1º  Para efeito do disposto no caput, será exigida a compensação de horário no órgão ou na entidade que 
tiver exercício, respeitada a duração semanal do trabalho. 

§ 2º  A compensação de horário do servidor estudante não deverá ultrapassar mais do que duas horas além 
de sua jornada regular diária. 

Art. 25  Também será concedido horário especial, vinculado à compensação de horário a ser efetivada no 

prazo de até 1 (um) ano, ao servidor que desempenhe atividades, no horário de trabalho, sujeitas à percepção 
da Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso - GECC. 

§ 1º  Independentemente de as atividades ensejadoras da GECC serem realizadas no horário de trabalho ou 
não, o servidor somente poderá realizar até 120 (cento e vinte) horas de trabalhos anuais, acrescidas de mais 
120 (cento e vinte) horas, em situação excepcional, devidamente justificada e previamente aprovada pela 

autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2º  O Sistema Integrado de Gestão de Recursos Humanos (SIGRH) efetuará o registro das horas de 

trabalho relativas às atividades de GECC por servidor, para o controle dos limites de que trata o §1º. 

 

Seção II 

Do Regime de Trabalho das Carreiras 

Art. 26 O Professor efetivo do IFRJ submete-se ao seguinte regime de trabalho: 



I - 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em tempo integral, com dedicação exclusiva às atividades de 
ensino, pesquisa, extensão e gestão institucional; ou 

II - tempo parcial de 20 (vinte) horas semanais de trabalho. 

§ 1º Excepcionalmente, o IFRJ admite a adoção do regime de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em 
tempo integral, observando 2 (dois) turnos diários completos, sem dedicação exclusiva, para áreas com 

características específicas. 

§ 2º O regime de 40 (quarenta) horas com dedicação exclusiva implica o impedimento do exercício de outra 
atividade remunerada, pública ou privada, com as exceções previstas na Lei nº 12.772/2012. 

Art. 27 A jornada de trabalho dos servidores Técnico-Administrativos, no âmbito do IFRJ, será de 8 (oito) 
horas diárias e: 

I - carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, exceto nos casos previstos em lei específica, para os 
ocupantes de cargos de provimento efetivo; 

II - regime de dedicação integral, quando se tratar de servidores ocupantes de cargos em comissão ou função 

de direção, chefia e assessoramento superiores, cargos de direção, função gratificada e gratificação de 
representação. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da jornada a que se encontram sujeitos, os servidores referidos no inciso II 
poderão, ainda, ser convocados sempre que presente interesse ou necessidade de serviço. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28  As horas de trabalho registradas em desconformidade com as disposições desta Instrução 
Normativa não serão computadas pelo sistema de controle diário de frequência, cabendo à chefia imediata 
a adoção das medidas cabíveis à sua adequação. 

Art. 29  Poderá haver a liberação do servidor público para participar de atividades sindicais, desde que não 
ultrapassem o limite de 20% da carga horária semanal ou haja a compensação das horas não trabalhadas 
que excederem o limite. 

Art. 30  A utilização das folgas relativas aos trabalhos prestados à Justiça Eleitoral deve ser definida entre 
o servidor público e a chefia imediata e, em caso de divergência, devem-se observar as disposições das 

Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) vigentes. 

Art. 31 Ficam revogados todos os atos normativos anteriores a este, que tratam do mesmo objeto disposto 
nesta Instrução Normativa. 

Art. 32  Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I 

Orientações para o Registro de Frequência 

 

1.  Registro de Ponto 

Cada servidor é responsável pelo registro de seu ponto no início da jornada diária, na saída para almoço e 

no retorno do intervalo para as refeições, e ao término da jornada diária, totalizando 4 (quatro) registros 
diários obrigatórios. 

Os servidores que possuem jornada de 30 horas semanais ou menos devem registrar o ponto no início e ao 

término da sua jornada diária, totalizando 2 (dois) registros diários obrigatórios. 

Para iniciar o registo do ponto o servidor deve acessar o Portal do Servidor do SIGRH. 

sigrh.ifrj.edu.br 

Assim que o servidor entra no SIGRH, a tela de registro de ponto aparecerá para que marque a entrada. 

 

 

Caso o servidor já tenha registrado entrada, deve clicar no acesso rápido Ponto Eletrônico. 

https://sigrh.ifrj.edu.br/


 

 

 

A tela de registro de ponto será exibida para o servidor registrar-se. 

 

 

 

O procedimento é o mesmo para os registros de saída/chegada de almoço e saída do trabalho. 

 



Quando se inicia o período de almoço (Exemplo: das 11:00 às 15:00), o sistema disponibiliza o campo 
“Saída de Refeição” para que o servidor informe se esta saindo para almoço ou não. Ao início desse período, 
o valor padrão que virá marcado será a opção “Sim”. 

 

 

 

 

Se o servidor tentar registrar a hora de retorno do almoço antes do horário mínimo definido pelo RH, no 
parâmetro, o Sistema barrará e apresentará a mensagem “Não é possível registrar este ponto. Tempo de 

horário mínimo para o horário de almoço não atingido”. 

O intervalo para refeição é de no mínimo de 1 (uma) e o máximo de 3 (três) horas. 

 

 

 

Na tela de registro de ponto também é possível visualizar o espelho de ponto da semana. 

 



 

 

Clicando na aba “Detalhes do Espelho de Ponto” é possível visualizar o espelho de ponto do mês. 

 



 

 

 

 

Observação:  

Poderá haver descontos ou bônus se assim forem configurados nos parâmetros pelo RH. Por exemplo, se o 

servidor esquecer de registrar a saída para almoço o sistema descontará automaticamente o que estiver no 
parâmetro TEMPO MÁXIMO DO INTERVALO DE REFEIÇÃO. 



Como pode ser visto na imagem abaixo, descontou-se 2:00 do servidor, pois era o valor definido no 
parâmetro. 

 

 

 

2. Ocorrência/Ausência 

 

Quando ocorrerem situações como esquecimento de registro ou ida a médico, por exemplo, o servidor 

deverá cadastrar uma ocorrência que depois será analisada e homologada por sua chefia imediata. 

SIGRH > Portal do Servidor > Solicitações > Ausências/Afastamentos > Informar Ausência 

 

 

 

Também é possível cadastrar ocorrência/ausência através do Espelho de Ponto que traz o resumo dos seus 

registros de frequência  

SIGRH > Portal do Servidor > Consultas > Frequência > Espelho de Ponto 

 



 

 

Atenção: 

Caso ocorra indisponibilidade do sistema (por falta de energia ou internet, por exemplo) após o registro do 

início do turno de trabalho, não haverá paralisação da contagem de horas, que se manterá ativa até o registro 
da saída. 

Para os casos de indisponibilidade do sistema em horários que impeçam o registro do ponto, o servidor 

deverá registrar ocorrência para que a chefia imediata analise e homologue o abono de horas não registradas.  

 

3. Afastamento 

SIGRH > Portal do Servidor > Solicitações > Ausências/Afastamentos > Solicitar Afastamento 

 



 

 

É possível acessar a tela de Afastamento através do menu de acesso rápido. 

 

 

 

Caso o servidor queria consultar suas solicitações afastamentos basta acessar a funcionalidade: 

SIGRH > Portal do Servidor > Solicitações > Ausências/Afastamentos > Consultar Afastamentos 



 

Atenção:  

Se a solicitação foi devolvida pelo chefe, o servidor somente conseguirá enviar após verificar o que o chefe 

apontou e realizar o ajuste. Assim, a opção “Enviar Solicitação” ficará desabilitada até que o servidor altere 
a solicitação. 

 

 

 

Clicando em “Visualizar Solicitação” é exibida a seguinte tela: 

 



 

 

Após verificar o motivo da devolução, o servidor deve voltar a tela que lista as solicitações e clicar em 
“Alterar Solicitação”. 

 



 

 

 

 

Para acessar as solicitações que foram apenas gravadas e não gravadas e enviadas basta ir em: 

SIGRH > Portal do Servidor > Solicitações > Ausências/Afastamentos > Enviar Solicitações Gravadas e 
Não Enviadas de Afastamento 



4. Período de Recesso 

SIGRH > Portal do Servidor > Solicitações > Períodos de Recesso > Cadastrar 

 

 

Assim que o servidor escolhe o período, o sistema exibe as informações do período de compensação. 

 

 

 

Após cadastrar a solicitação de período que pretende folgar no recesso natalino, a mesma estará sujeita a 
homologação pela chefia da unidade. 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO II 

Funcionalidades do Módulo de Frequência 

 

Cadastrar Ocorrências / Ausências de Servidor 

SIGRH > Chefia de Unidade > Homologação de Frequência > Ocorrências / Ausências de Servidor > 

Cadastrar 

SIGRH > Chefia de Unidade > Homologação de Ponto Eletrônico > Ocorrências/Ausências de Servidor > 
Cadastrar 

 

 

Ao selecionar uma das opções para cadastro na seta verde é apresentada o formulário para o chefe realizar 
o registro. 

 



 

 

Homologar Ocorrências/Ausências de Servidor  

SIGRH > Chefia de Unidade > Homologação de Frequência > Ocorrências/Ausências de Servidor > 

Homologar 

SIGRH > Chefia de Unidade > Homologações > Homologar Ausências 

Quando o servidor realiza o seu registro de ausência, o chefe da unidade precisa analisar e homologar se o 
registro for pertinente. 

 



Homologar Frequência 

SIGRH > Chefia de Unidade > Homologação de Frequência > Homologar Frequência 

SIGRH > Chefia de Unidade > Homologações > Frequência 

 

 

 

Desfazer Frequência 

SIGRH > Chefia de Unidade > Homologação de Frequência > Desfazer Frequência 

Essa funcionalidade é utilizada para desfazer homologação de frequência já realizada. Caso o chefe ainda 
não tenha realizado a homologação de frequência o sistema apresentará mensagem. 

 

Autorizar Horas Excedentes 

SIGRH > Chefia de Unidade > Homologação de Ponto Eletrônico > Autorizar Horas Excedentes 

É possível autorizar horas excedentes direto no espelho de ponto do servidor acessado através do caminho 
SIGRH > Chefia de Unidade > Homologação de Ponto Eletrônico > Homologar Ponto Eletrônico 



 

 

Cadastrar Ocorrências da Unidade 

SIGRH > Chefia de Unidade > Homologação de Ponto Eletrônico > Ocorrências da Unidade > Cadastrar 

 

 

 

Homologar/Listar Solicitações de Período de Recesso 



SIGRH > Chefia de Unidade > Homologação de Ponto Eletrônico > Homologar/Listar Solicitações de 
Período de Recesso. 

 

 

Homologar Ponto Eletrônico 

SIGRH > Chefia de Unidade > Homologação de Ponto Eletrônico > Homologar Ponto Eletrônico 

SIGRH > Chefia de Unidade > Homologações > Ponto Eletrônico 

Antes de homologar a frequência dos servidores da unidade o chefe da unidade pode verificar os detalhes 
do ponto do servidor para os ajustes necessários. 

 



 

Na tela de detalhes ainda é possível cadastrar ocorrência/ausência a servidores clicando no ícone de “+” ou 
no link “Cadastrar Ocorrência/Ausência”. 

 

 

 

Caso haja, para ler justificativa de servidor sobre algum registro de ponto, basta clicar no ícone  

    

 

Para informar desconto de horas registradas indevidamente pelo servidor, o chefe da unidade deve clicar 

no ícone   

 



  

Ao clicar no ícone é aberta a caixa para que o chefe realize o registro 

 

  

Caso o chefe da unidade queira cancelar o desconto de horas registradas indevidamente, ele deve clicar no 

ícone  

 

 

 

Também é possível autorizar horas excedentes trabalhada pelo servidor direto no espelho de ponto dele 

 

  

 

 

Atenção: 

Na tela de Homologação de Frequência, caso haja um “X” ao lado do nome do servidor, esta indicando que 
não é possível homologar o ponto do servidor por algum dos motivos listados ao passar o mouse em cima 

da “?”  

 

 

 

Estornar Homologação de Ponto Eletrônico 

 

SIGRH > Chefia de Unidade > Homologação de Ponto Eletrônico > Estornar Homologação de Ponto 

Eletrônico 



 

 

  

Homologar Afastamentos Solicitados 

SIGRH > Chefia de Unidade > Homologação de Frequência > Homologar Afastamentos Solicitados 

SIGRH > Chefia de Unidade > Homologações > Afastamentos Solicitados 
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